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EDITAL Nº12/2024 - DEFESA PÚBLICA DE DOUTORADO – PPGD 

 
 
A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCPR, torna pública 

a defesa de tese do doutorando Juliano Locatelli Santos a ser realizada de forma 

híbrida, no dia 19 de março de 2024, às 14h. 

 

Local: PUCPR - Salão Nobre.  

Escola de Direito - Bloco 5 - 1º andar 

 

Aplicativo Google Meet: 

https://meet.google.com/yjs-sqkg-if 

TÍTULO: A SEGUNDA FRONTEIRA: CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS EM 

(COM)UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

RESUMO: A dicotomia da modernidade capitalista, entre áreas de produção e áreas 

de proteção, permite o advento de um modelo hegemônico preservacionista de 

proteção da natureza intocada. Delimita-se assim uma segunda fronteira, que separa 

a natureza dos povos que nela habitam. O modelo de Yellowstone, que inspirou 

ordenamentos jurídicos na América Latina, influenciou também no Brasil a criação 

dos primeiros parques nacionais, e a edição da Lei nº 9.985/2000, criadora do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. A pesquisa 

trata de conflitos socioambientais em unidades de conservação, sob a perspectiva 

das relações de poder historicamente impostas pelo modelo preservacionista de 

proteção das últimas áreas de natureza existentes. Enfrenta-se o seguinte problema 

de pesquisa: qual a relação entre o modelo jurídico materializado na lei do SNUC e 

os conflitos socioambientais havidos dentro ou no entorno de unidades de 

conservação? Para comprovar a relação estrutural entre a forma jurídica e a 

conflituosidade, toma-se como pressupostos o debate acerca da derivação do Estado 

e do direito em relação à forma-mercadoria, e portanto a perspectiva da não 

neutralidade de ambos. Considera-se ainda uma abordagem crítica do tema dos 

conflitos socioambientais, através de uma perspectiva classista. Distinguem-se cinco 

dimensões do conflito específico em torno de unidades de conservação, a saber: a 

reclassificação de unidades de conservação; os processos de criminalização de 

modos de vida de povos e comunidades tradicionais; as parcerias e concessões de 

unidades de conservação; a participação e consulta das comunidades em instâncias 

de gestão de unidades de conservação; e ainda os conflitos entre áreas protegidas, 
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diante das sobreposições. Através de estudos de caso da realidade social do litoral 

do estado do Paraná, demonstra-se a verificação destes conflitos, e a relação 

estrutural entre a forma jurídica do SNUC e a conflituosidade. Em meio a estas 

opressões, assinala-se ainda as resistências pelos atores sociais integrantes do 

conflito, que se operam inclusive através do direito. Desenvolveu-se a pesquisa 

através do método materialista histórico dialético, bem como os métodos de 

procedimento histórico, sociológico, e o estudo de caso. As técnicas de pesquisa 

utilizadas foram a pesquisa bibliográfica e documental. Concluiu-se que o conflito 

socioambiental em unidades de conservação é legitimado pelo direito, sendo 

estrutural e não apenas instrumental a relação entre a forma jurídica e a 

conflituosidade. As formas jurídica e política, na mesma proporção em que derivam 

da forma mercadoria, igualmente legitimam a conflituosidade socioambiental. 

Todavia, é possível em relação ao direito, em uma dimensão específica, um uso 

tático emancipatório, dentre as r-existências possíveis aos sujeitos coletivos que 

compõem as (com)unidades de conservação. 

 

Palavras-chave: Direito socioambiental. Conflito socioambiental. Unidades de 

conservação. Preservacionismo. Povos e comunidades tradicionais. 

 

ABSTRACT:  The dichotomy of capitalist modernity, between production areas and 

protection areas, allows the advent of a hegemonic preservationist model of protection 

of untouched nature. A second border is thus defined, which separates nature from the 

people who live there. The Yellowstone model, which inspired legal systems in Latin 

America, also influenced the creation of the first national parks in Brazil, and the 

issuance of Law No. 9,985/2000, creating the National System of Nature Conservation 

Units – SNUC. The research deals with socio-environmental conflicts in conservation 

units, from the perspective of power relations historically imposed by the preservationist 

model of protection of the last areas of nature that still exist. The following research 

problem isfaced: what is the relationship between the legal model materialized in the 

SNUC law and the socio-environmental conflicts that occur in or around conservation 

units? To prove the structural relationship between the legal form and conflict, the 

debate regarding the derivation of the State and law about the commodity form is taken 

as assumptions, and therefore the perspective of the non-neutrality of both. It is also 

considered a critical approach to the topic of socio-environmental conflicts, through a 

class perspective. There are five dimensions of the specific conflict surrounding 

conservation units: the reclassification of conservation units; the processes of 

criminalizing the ways of life of traditional peoples and communities; partnerships and 
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conservation unit concessions; the participation and consultation of communities in 

management bodies for conservation units; and also conflicts between protected areas, 

given the overlaps. Through case studies of the social reality of the coast of the state of 

Paraná, the verification of these conflicts is demonstrated, and the structural 

relationship between the legal form of the SNUC and the conflict. Amid these 

oppressions, there is also resistance from social actors involved in the conflict, which 

also operates through the law. The research was developed through the dialectical 

historical materialist method, as well as the historical and sociological procedure 

methods, and the case study. The research techniques used were bibliographic and 

document research. It was concluded that the socio-environmental conflict in 

conservation units is legitimized by law, with the relationship between the legal form 

and the conflict being structural and not just instrumental. The legal and political forms, 

in the same proportion in which they derive from the commodity form, equally legitimize 

socio-environmental conflict. However, about the law, in a specific dimension, an 

emancipatory tactical use is possible, among the possible existences (resistances) to 

the collective subjects that make up the conservation units (communities).  

 

Keywords: Socio-environmental Law. Socio-environmental conflict. Conservation units. 

Preservationism. Traditional peoples and communities. 

 

A Banca será composta por: 

 

Presidente: Prof. Dr. Carlos Frederico Marés De Souza Filho (orientador - PUCPR) 

                   Profa. Dra. Heline Sivini Ferreira - (PUCPR) 

                   Profa. Dra. Flavia Donini Rossito - (UFG) 

                   Prof. Dr. Manuel Munhoz Caleiro - (UEMS) 

                   Profa. Dra. Katya Regina Isaguirre-Torres - (UFPR) 

                   Profa. Dra. Cinthia Obladen de Almendra Freitas - (PUCPR) - Suplente 

 

 

    Curitiba, 13 de março de 2024. 

 

                               Profa. Dra. Danielle Anne Pamplona 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUCPR 


